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Considerando que, pela Resolução do Conselho do Governo n.º 133/2015, de 14 de setembro, foi aprovado o Programa Integrado de Promoção do Sucesso Escolar (PROSUCESSO), tendo em vista a melhoria significativa da qualidade das aprendizagens e redução das taxas de insucesso e abandono escolar precoce;

Considerando que, nesse âmbito, e com o objetivo de se proceder ao diagnóstico precoce das dificuldades dos alunos e de se definir uma rápida intervenção com vista à sua superação, foi criada, na Região, uma rede de professores qualificados na deteção, caracterização e resolução de dificuldades de aprendizagem no 1.º Ciclo do Ensino Básico, nos termos descritos no n.º 3 do artigo 36.º do Regulamento de Gestão Administrativa e Pedagógica de Alunos (RGAPA), aprovado pela Portaria n.º 75/2014, de 18 de novembro, os quais são designados de Prof DA;

Considerando as específicas atribuições acometidas a esses docentes, nos moldes expressos pelo Plano suprarreferido;

Considerando que a avaliação do desempenho do pessoal docente deve visar a promoção da qualidade do processo de ensino-aprendizagem, mediante o incremento da qualidade científica e pedagógica da ação docente;

Considerando a vertente formativa que subjaz, quer ao processo de avaliação do desempenho do pessoal docente, quer quanto ao desempenho das funções pelos Prof DA, no que concerne, designadamente, à orientação dos docentes de apoio da unidade orgânica, em articulação com os docentes titulares, no desenvolvimento de um conjunto de estratégias diferenciadas com vista à superação das dificuldades de aprendizagem dos alunos;

Assim, o Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos do disposto nos artigos 2.º e 3.º da Orgânica do respetivo departamento governamental, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho, na sua atual redação, determina o seguinte:

1 - Os professores que, no âmbito do Programa PROSUCESSO, constituem a rede de docentes qualificados na deteção, caracterização e resolução de dificuldades de aprendizagem no 1.º Ciclo do Ensino Básico, nos termos descritos no n.º 3 do artigo 36.º do Regulamento de Gestão Administrativa e Pedagógica de Alunos (RGAPA), aprovado pela Portaria n.º 75/2014, de 18 de novembro, os quais são designados de Prof DA, ficam dispensados do processo de avaliação do desempenho relativo ao ano escolar 2015/2016.

03 de agosto de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de Meneses.
